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ESTADO DE MATO GROSSO

MUNICÍPIO DE JUSCIMEIRA

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO – UCI

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA À ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA MUNICIPAL

NOTIFICANTE:
UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

NOTIFICADOS:
Moises Dos Santos – PREFEITO MUNICIPAL


Antonio Carlos da Silva Junior  – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

A UNIDADE DE CONTROLE INTERNO DO MUNICIPIO DE JUSCIMEIRA, Estado de Mato Grosso, nos termos da Lei Municipal Nº 737/2007 e em conformidade com o que dispõe o Art. 40, caput, da Lei Orgânica Municipal e o Art. 31, caput, da Constituição Federal e,

CONSIDERANDO que cabe a Controladoria alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que adote, sob pena de responsabilidade solidária, as ações destinadas a apurar os atos ou fatos inquinados de ilegalidade, ilegítimos ou antieconômicos que resultem em dano ou prejuízo ao erário, praticados por agentes públicos, ou quando não forem prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos;


CONSIDERANDO ser função de todo bom Administrador Público, o zelo pelo efetivo respeito aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, publicidade, eficiência, e das garantias, condições, direitos, deveres e vedações previstos na Constituição Federal e na legislação em geral;

CONSIDERANDO que o Sistema de Controle Interno tem por missão, objetivo, evitar o desperdício de dinheiro público pela Administração, sendo incumbido também de garantir o cumprimento das normas técnicas administrativas e legais, a fim de identificar erros, fraudes de seus respectivos agentes, bem como preservar a integridade patrimonial para propiciar a tomada de decisões;


Considerando a Instrução Normativa STR N° 01/2017 que dispõe sobre as rotinas e procedimentos para o controle de frotas e de equipamentos pesados do município de Juscimeira;

Considerando a Resolução Normativa N° 015/2017 TCE-MT que aprova a matriz de riscos nos processos de gestão de frotas dos entes fiscalizados pela corte de contas estadual;
CONSIDERANDO o teor da Sumula n.º 07 do Tribunal de Contas de Mato Grosso, abaixo transcrito:

É obrigatório o registro analítico da frota e a promoção do controle individualizado dos custos de manutenção e de abastecimento de cada veículo.

CONSIDERANDO que para envio mensal do APLIC – Sistema Informatizado de Auditoria do TCE-MT é necessário que a Administração Municipal encaminhe as informações relativas aos controles dos gastos individualizados de cada veículo e maquinário constante na relação de frotas;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.527, de 18.11.2011 (Lei de Acesso à Informação) e a Lei Complementar nº 131, de 27.05.2009 (Lei da Transparência), dispõem sobre mecanismos de acesso à informação e controle social; 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), em seus artigos 48 e 49, fixa normas que visam garantir a transparência da gestão fiscal
CONSIDERANDO que por meio da Resolução Normativa n.º 023/2017 à Corte Estadual de Contas do Estado de Mato Grosso estabeleceu critérios a serem seguidos pelos municípios no que concerne as informações e documentos a serem divulgados por meio do Portal Transparência, sendo determinado no caso de Frotas os seguintes elementos:

· Relação da frota de veículos e maquinários, próprios ou alugados, contendo, no mínimo: a especificação, a marca e modelo, o ano de fabricação, a placa e o setor responsável pelo uso e guarda;

· Informações detalhadas sobre o abastecimento da frota, própria, ou alugada, por meio de empresa contratada ou reservatório próprio, contendo, no mínimo: a especificação do veículo, o número do documento de abastecimento, a data do abastecimento, o motorista responsável, a quilometragem do veículo e a empresa ou o reservatório que promoveu o abastecimento; 

· Informações sobre o custo mensal de abastecimento e manutenção da frota, própria ou alugada, por meio de empresa contratada ou serviço próprio de abastecimento e manutenção, contendo, no mínimo: a especificação do veículo, o custo mensal com manutenção, o custo mensal do abastecimento, a quilometragem percorrida, a autonomia e o custo total por bem;

· Opções de filtros para pesquisa de informações sobre a frota de veículos e maquinários, o abastecimento da frota e o custo mensal da frota, contendo, no mínimo, bens próprios ou alugados, veículos ou maquinários, setor e período;

· Disponibilizar informações sobre frotas em diversos formatos eletrônicos, inclusive editáveis;


Considerando que conforme verificado no sistema de gerenciamento de frotas no período de 01/01/2018 à 31/07/2018, só constam a movimentação e prestação de contas de dois veículos, sendo o veiculo VW/KOMBI placa NPL9205 e o Ônibus VW de placa OBF7141;

Considerando ainda a ausência da prestação de contas dos demais veículos no sistema informatizado do município;
RESOLVE expedir RECOMENDAÇÃO ao NOTIFICADO, para que:

I. Adotem medidas imediatas no sentido de elaborar Plano de Ação visando implementar e/ou aperfeiçoar os controles constantes da Matriz de Riscos e Controles (MRC) aprovada por meio da Resolução Normativa nº 15/2017, devendo estes controles ser concebidos de forma adequada e efetiva, de modo que, até o dia 13 de Novembro de 2019 tais controles estejam efetivamente implantados, devendo encaminhar ao Tribunal de Contas a comprovação necessária;
II. Adotem medidas imediatas no sentido de que após a elaboração do Plano de Ação visando implementar e/ou aperfeiçoar os controles constantes da Matriz de Riscos e Controles (MRC) aprovada por meio da Resolução Normativa nº 15/2017, este seja encaminhado ao TCE-MT em até 30 dias na respectiva carga mensal do Sistema APLIC (Tabela Interna TIPO_DOCUMENTO_DIVERSO, código 129);
III. Adotem medidas imediatas no sentido de atender ao disposto no Acórdão Nº 536/2018 – TP – TCE/MT;
IV. Adote medidas imediatas no sentido de divulgar, por meio do portal transparência do Executivo Municipal, as informações referentes às informações relativas à frota municipal, em especial, sobre os gastos individualizados de abastecimento e manutenção dos veículos e maquinários, nos moldes estabelecidos na Resolução Normativa n.º 023/2017 do Tribunal de Contas de Mato Grosso;

V. Adotem medidas em caráter de urgência para o pleno funcionamento do sistema de monitoramento eletrônico de controle individualizado de gastos (manutenção e combustíveis) e sistema de rastreamento por GPS nos veículos e maquinas pertencentes a frota municipal a fim de melhorar os sistemas de controle internos, trazendo informações detalhadas, por exemplo, das rotas de transporte escolar, realização de manutenções em estradas vicinais, e outras atividades realizadas pela frota municipal, além de auxiliar nas tomadas de decisões e facilitar a transparência e conseqüentemente o controle social;
VI. Cientifiquem-se que a permanência da situação irregular ora notificada, acarretará em representação ao Tribunal de Contas de Mato Grosso;
Juscimeira - MT, 19 de Dezembro de 2018.

Atenciosamente,

        Cassio Walnero Crepaldi


       Diego Paranhos Correia

    Controlador Geral Do Município 
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